MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ______________________
MINUTA DE TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
Termo de Compromisso de Ajustamento de conduta firmado pelo Município de _____________ e o Ministério Público para destinação exclusivamente na área da educação dos recursos recebidos da União a título da diferença do valor mínimo anual por aluno do FUNDEF em decorrência de ação judicial.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, por meio da Promotoria de Justiça de____________, representada pelo Promotor de Justiça ________________ o MUNICÍPIO DE ____________________ pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ n.º___________________ com sede na ____________________, representado pelo Prefeito _____________________, inscrito no CPF sob o n.º __________________, residente e domiciliado na Rua _____________________, devidamente acompanhado pelo Procurador do Município, Dr. ___________________, OAB/BA _________________________, e o Secretário de Educação, Sr. ______________________  , com fulcro no art. 5º, § 6º da Lei n.º 7.347/85, assinam o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, mediante as seguintes cláusulas e condições, a saber:
CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público, por determinação constitucional, a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, dentre os quais se insere o direito à educação, devendo zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias à sua garantia (art. 127 e 129, inciso II, da CF; art. 71, inciso I,  da Lei Complementar Estadual  nº. 11/96; 
CONSIDERANDO que é dever do Administrador Público a observância aos princípios administrativos insertos no art. 37, caput, da Constituição Federal, mormente o da moralidade e legalidade administrativas;
CONSIDERANDO que a atuação em conformidade com esses princípios guia o administrador público para a realização do bem comum;
CONSIDERANDO o art. 5º, caput, c/c o art. 6º, ambos da Constituição da República, que garantem a todos os indivíduos o direito à educação;
CONSIDERANDO que as ações e serviços de educação são de relevância pública, sendo função institucional do Ministério Público zelar pelo seu efetivo respeito, devendo tomar todas as medidas judiciais ou extrajudiciais, necessárias para preservá-los (art. 129, II e III c/c art. 197, CF e art. 5º, V, alínea "a", da Lei Complementar nº 75/93);
CONSIDERANDO que o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF, atualmente substituído pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, foi instituído pela Emenda Constitucional n. 14/96, que deu nova redação ao art. 60 do ADCT, como um fundo de natureza contábil (§ 1º do art. 60), que assegurava aos Estados e Municípios o repasse automático de seus recursos, de acordo com os coeficientes de distribuição previamente estabelecidos e publicados;
CONSIDERANDO ainda que a Lei n. 9.424/96, que regulamentou o art. 60 do ADCT, definiu mais ainda os contornos do FUNDEF, disciplinando a organização do Fundo e determinando expressamente que seus recursos fossem obrigatoriamente aplicados na manutenção e no desenvolvimento do ensino fundamental público e na valorização do magistério;
CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, parágrafo único, da LC 101/2000, segundo o qual “Os recursos legalmente vinculados a finalidade específica serão utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso”;
CONSIDERANDO que o Município de _______________________ receberá o Precatório n.º ________________ oriundo da ação originária n.º____________________(ou ação de cumprimento de sentença) - vide tabela em anexo-, no valor de R$________________  referentes à condenação da União em repassar ao referido Município os valores que deixaram de ser complementados quando das destinações  dos recursos do extinto FUNDEF a título de valor mínimo anual por aluno;
(Ou, conforme o caso)  QUE O Município de ________________ajuizou a ação ordinária (ou ação de cumprimento de sentença)  Processo nª_________________,  com a finalidade de receber o valor correspondente a R$_______________________em virtude da União haver repassado à referida Edilidade valores a menor do que deveria ser complementado quando das destinações dos recursos do FUNDEB a título de valor mínimo anual por aluno.
CONSIDERANDO que, se o motivo da condenação foi que a União, no passado, fez depósitos insuficientes na conta vinculada do FUNDEF, então o destino dessa diferença que agora o Município recebeu (ou receberá) deve ser, por imperativo lógico e jurídico, a própria finalidade do FUNDEF, devendo portanto tais recursos terem sua aplicação vinculada à educação.;
CONSIDERANDO que os valores a serem recebidos pelo Município, via precatório, devem ser revertidos em sua totalidade às ações de educação constitucional e infraconstitucionalmente previstas, não havendo espaço para discricionariedade na decisão do gestor de como o crédito será utilizado/gasto;
CONSIDERANDO a situação da educação de ____________, que apresenta grandes problemas a serem solucionados para a oferta regular do ensino, constatados a partir de visitas às escolas do Município e audiência pública referentes ao projeto Educação de Qualidade-Transformando o Novo Milênio, , bem como diante da situação do transporte escolar na municipalidade, evidenciada pela auditoria realizada pelo ________ (o promotor pode colocar alguma questão específica de seu Município), revelando a necessidade de investimento na educação do município, etc…...
O MUNICÍPIO DE _____________COMPROMETE-SE A:
CLÁUSULA PRIMEIRA: a abrir conta específica para depósito do valor de R$ ____________, recebido a título de repasse da união do VMAA, passível de controle e acompanhamento por meio do convênio BB/RPG (Repasse de Recursos de Projeto de Governo) para fins de aplicação do recursos exclusivamente na área da educação;
CLÁUSULA SEGUNDA: o Município se compromete a cumprir o Decreto nº 7.507/11, adotando os seguintes procedimentos:
a) manter os recursos recebidos a título de VMAA na conta específica citada na cláusula primeira, aberta no Banco do Brasil;
b) movimentar os recursos desta conta exclusivamente por meio eletrônico, mediante crédito em conta-corrente de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços devidamente identificados, salvo exceções previstas no Decreto nº 7.507/11;
c) não transferir os recursos desta conta para outras contas de titularidade do Município.
CLÁUSULA TERCEIRA: Compromete-se o Município de _____________a, com os recursos recebidos a título de VMAA:
a) adquirir __________ ônibus escolares com tração, seguindo o cronograma a seguir: _______________ (APENAS SUGESTÃO. VERIFICAR OS PROBLEMAS LOCAIS)
b) adequar a estrutura física das escolas _________________de forma que referidas escolas possuam estrutura básica, com salas de alvenaria, banheiros e bebedouros adequados, entre outros requisitos, seguindo o seguinte cronograma: (A SER APRESENTADO PELO GESTOR);
CLÁUSULA QUARTA: As cláusulas e condições estabelecidas no presente instrumento constituem obrigação de fazer, e o descumprimento de qualquer uma delas ensejará o pagamento de multa diária no valor de R$ _________________ por cada uma das cláusulas em caso de descumprimento, que incidirá no patrimônio pessoal do Prefeito Municipal, o qual é responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas avençadas, devendo ser revertido ao Fundo Estadual de Proteção do Consumidor, instituído pela Lei Estadual n.º 6936/1996;
CLÁUSULA QUINTA: O presente instrumento deve ser afixado no átrio desta Promotoria de Justiça, bem como encaminhado à Secretaria do Ministério Pùboico  para publicação no Diário Oficial e ao CAOP de Defesa da Educação e da Defesa do Patrimônio Público,  para  o devido acompanhamento;
CLÁUSULA SEXTA: O cumprimento do presente termo será fiscalizado pelo Ministério Público, inclusive por sua OUVIDORIA, não inibindo e nem restringindo as atribuições constitucionais e legais de outros órgãos responsáveis pela fiscalização da Administração Municipal. 
CLÁUSULA SEXTA: Fica eleito o foro da Comarca de _____________ para dirimir as questões relativas ao presente Termo de Ajustamento de Conduta.
E por estarem juntos e acordados, firmam o presente termo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.
_________________               de 2017.

__________________________
Promotor de Justiça
__________________________________
Prefeito Municipal
____________________________________
Secretário de Educação
_______________________________
  Procurador do Município
